Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 7.495, DE 7 DE JUNHO DE 2011.

Cria a Comisséo Nacional para a Conferéncia das
Nacgbes Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentavel, o Comité Nacional de Organizacao
da Conferéncia das Nacdes Unidas sobre
Desenvolvimento  Sustentavel, a Assessoria
Extraordinaria para a Conferéncia das Nacdes
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentavel e
dispbe sobre o remanejamento de cargos em
comissdo do Grupo-Direcdo e Assessoramento
Superiores - DAS.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84,
inciso VI, alinea “a”, da Constituicdo,

DECRETA:

Art. 1° Para fins de organizagdo da Conferéncia das Nagdes Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentavel a se realizar em 2012 na cidade do Rio de Janeiro, doravante
denominada Conferéncia Rio+20, ficam criados:

I - no ambito do Ministério das RelacGes Exteriores:

a) a Comisséo Nacional para a Conferéncia das NacGes Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentavel, doravante denominada Comissao Nacional; e

b) o Comité Nacional de Organizacdo da Conferéncia das Nacbes Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentdvel, doravante denominado Comité Nacional de Organizacgéo; e

Il - no ambito do Ministério do Meio Ambiente, a Assessoria Extraordinaria para a
Conferéncia das Nacdes Unidas sobre Desenvolvimento Sustentavel, doravante denominada
Assessoria Extraordinaria.

Art. 2° Compete a Comissdo Nacional promover a interlocucdo entre os Orgdos e
entidades federais, estaduais, municipais e da sociedade civil com a finalidade de articular os
eixos da participacao do Brasil na Conferéncia Rio+20.

Art. 3° A Comissdo Nacional sera co-presidida pelos Ministros de Estado das Relacdes
Exteriores e do Meio Ambiente e integrada, ainda:
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| - pelo titular de cada 6rgéo indicado a seguir:

a) Casa Civil da Presidéncia da Republica;

b) Ministério da Justica;

c) Ministério da Defesa;

d) Ministério da Fazenda;

e) Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento;

f) Ministério da Educacéo;

g) Ministério da Cultura;

h) Ministério do Trabalho e Emprego;

i) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome;

j) Ministério da Saude;

k) Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior;
I) Ministério de Minas e Energia;

m) Ministério do Planejamento, Or¢camento e Gestao;

n) Ministério da Ciéncia e Tecnologia;

0) Ministério do Turismo;

p) Ministério da Integracdo Nacional,

q) Ministério do Desenvolvimento Agrério;

r) Ministério das Cidades;

s) Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

t) Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica;
u) Secretaria de Relagdes Institucionais da Presidéncia da Republica;
V) Secretaria de Comunicagdo Social da Presidéncia da Republica;
w) Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica;
X) Ministério da Pesca e Aquicultura; e

y) Secretaria de Portos da Presidéncia da Republica;



Il - por um representante dos 6rgaos estaduais de meio ambiente e um representante dos
6rgdos municipais de meio ambiente;

I11 - por dois representantes da comunidade académica;

IV - por dois representantes dos povos indigenas;

V - por dois representantes dos povos e comunidades tradicionais;

VI - por dois representantes dos setores empresariais;

VII - por dois representantes dos trabalhadores;

VIII - por dois representantes das organizagdes ndo governamentais; e

IX - por dois representantes dos movimentos sociais.

§ 1° Serdo convidados a integrar a Comissdo Nacional representantes do Congresso
Nacional, do Poder Judiciario, do Estado do Rio de Janeiro e do Municipio do Rio de Janeiro,
com respectivos suplentes.

§ 2° Os representantes previstos nos incisos Il a IX do caput e respectivos suplentes
serdo indicados ap0Os processo de escolha transparente e inclusivo realizado pelas entidades
representativas desses setores sociais, nos termos de ato conjunto dos Ministros de Estado das
RelacOes Exteriores e do Meio Ambiente.

8§ 3° No caso de impedimento, os co-presidentes da Comissdo Nacional e os membros
indicados no inciso | poderdo ser representados por seus substitutos imediatos no 6rgéo

respectivo.

§ 4% A participacdo na Comissdo Nacional sera custeada pelo 6rgdo ou entidade de
origem de cada membro.

8 5° A designacdo dos representantes e suplentes previstos nos incisos Il a IX do caput
e no § 1° sera realizada por ato conjunto dos Ministros de Estado das Relagdes Exteriores e do
Meio Ambiente.

Art. 4> A Comissdo Nacional contard com uma Secretaria-Executiva, integrada por:

| - representante do Ministério das RelacGes Exteriores, que a presidird;

Il - representante do Ministério da Fazenda, que coordenara os temas econdmicos;

I11 - representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, que
coordenara os temas sociais; e

IV - representante do Ministério do Meio Ambiente, que coordenara 0s temas
ambientais.



§ 1° Os representantes previstos nos incisos | a IV do caput e seus suplentes serdo
indicados pelos titulares dos respectivos 6rgdos e designados pelos co-presidentes da
Comissao Nacional.

§ 2° A Secretaria-Executiva podera convidar para suas reunides representantes de
orgaos federais, estaduais e municipais, de entidades privadas, da sociedade civil, bem como
especialistas.

Art. 5° Compete ao Comité Nacional de Organizacgdo o planejamento e a execucdo das
medidas necessarias a realizacdo da Conferéncia Rio+20, inclusive a gestdo dos recursos e
contratos afetos aos eventos oficiais realizados sob a égide da Organizacao das Nac¢Ges Unidas
e a execucdo das atividades referentes a administracdo de material, obras, transportes,
patriménio, recursos humanos, or¢camentarios e financeiros, a comunicagdo, ao protocolo, a
seguranga e a conservagdo dos imdveis e do mobiliario utilizados.

Art. 62 O Comité Nacional de Organizagdo, 6rgdo executivo, vinculado ao Ministério
das RelagOes Exteriores, serd integrado pelo seu Secretario Nacional, pelo Secretario Nacional
Adjunto e, ainda, por representantes dos seguintes 6rgaos:

| - Ministério da Justica;

Il - Ministério da Defesa;

I11 - Ministério das Rela¢Ges Exteriores;

IV - Ministério da Fazenda;

V - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate & Fome;

VI - Ministério da Saude;

VII - Ministério do Planejamento, Or¢camento e Gestao;

VIII - Ministério do Meio Ambiente;

IX - Ministério do Turismo;

X - Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

XI - Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica;

XII - Advocacia-Geral da Uniéo;

XIII - Secretaria de Relagdes Institucionais da Presidéncia da Republica;

X1V - Secretaria de Comunicacdo Social da Presidéncia da Republica;

XV - Secretaria de Portos da Presidéncia da Republica; e

XVI - Secretaria de Aviagdo Civil da Presidéncia da Republica.



§1° Os representantes serdo indicados pelos titulares dos respectivos 6rgdos e
designados por ato do Secretario Nacional.

8§ 2° Serdo convidados a indicar um representante para integrar o Comité Nacional de
Organizacdo o Ministério Publico Federal, o Estado do Rio de Janeiro e 0 Municipio do Rio
de Janeiro.

Art. 7° O Comité Nacional de Organizagéo, presidido pelo Secretario Nacional, com o
apoio de um Secretéario Nacional Adjunto, serd composto das seguintes Diretorias:

I - Administracdo e Arquitetura; e
Il - Cerimonial e Apoio a Autoridades.
Art. 8 Compete ao Secretario Nacional do Comité Nacional de Organizagdo:

| - coordenar e supervisionar a participacdo dos 6érgdos e entidades federais, civis e
militares, no planejamento e execucdo das medidas de organizacdo e logistica indispensaveis
a realizacdo da Conferéncia Rio+20;

Il - articular a participacdo dos 6rgdos e entidades estaduais e municipais, civis e
militares, no planejamento e execucdo das medidas de organizacdo e logistica indispensaveis
a realizacdo da Conferéncia Rio+20;

I11 - atuar como interlocutor com as NacGes Unidas para efeitos de organizacéo logistica
da Conferéncia Rio+20 e negociacdo do Acordo de Sede;

IV - auxiliar no desenvolvimento de atividades de eventos relacionados com a
Conferéncia Rio+20, inclusive aqueles promovidos por entidades privadas e da sociedade
civil;

V - instituir areas de trabalho de acordo com as necessidades logisticas de organizacéao
da Conferéncia Rio+20;

VI - nomear os ocupantes de cargo em comissdo da estrutura organizacional do Comité
Nacional de Organizacéo;

VII - designar, dentre os servidores do quadro de pessoal do Ministério das RelacGes
Exteriores, e em acordo com a Subsecretaria-Geral de Servico Exterior do Ministério das
Relacbes Exteriores, pessoal para exercer fungdes técnicas no Comité Nacional de
Organizacao;

VIII - definir as atividades a serem exercidas pelos servidores de outros oOrgéos e
entidades federais que atuarem no Comité Nacional de Organizacgéo; e

IX - editar atos dispondo sobre a organizacédo e o funcionamento do Comité Nacional de
Organizacao.



Art. 9° Compete ao Secretario Nacional do Comité Nacional de Organizagdo executar
0s atos administrativos e de gestdo orgamentéria, financeira e patrimonial relacionados a
realizacdo da Conferéncia Rio+20, podendo exercer as funcbes de ordenador de despesas,
firmar contratos, convénios, acordos de cooperacéo técnica e ajustes similares.

Paragrafo Gnico. As competéncias previstas no caput poderdo ser delegadas.

Art. 10. Ficam remanejados, até 30 de setembro de 2012, da Secretaria de Gestdo do
Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo para 0 Ministério das Relagdes Exteriores,
nove cargos em comissdo do Grupo-Direcdo e Assessoramento Superiores - DAS, sendo um
DAS 101.5, trés DAS 101.4, trés DAS 101.3 e dois DAS 101.2.

Paragrafo Gnico. Os cargos remanejados serdo alocados as atividades do Comité
Nacional de Organizacao e ndo integrardo a estrutura do Ministério das Relacdes Exteriores,
devendo constar do ato de nomeacdo seu carater de transitoriedade, mediante remissdo ao
caput.

§ 2° Findo o prazo estabelecido no caput, os cargos remanejados serdo restituidos a
Secretaria de Gestdo do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo, sendo
considerados exonerados os titulares neles investidos.

Art. 11. As despesas referentes a atuacdo do Comité Nacional de Organizagdo e ao
planejamento, organizacdo e execucdo da Conferéncia Rio+20 correrdo a conta de dotacdes
orcamentarias especificas nos Orcamentos Fiscal e da Seguridade Social da Uniéo.

Paragrafo Gnico. As despesas mencionadas no caput poderdo ser complementadas por
recursos financeiros, materiais e humanos oriundos de estados, de municipios e de convénios
e ajustes com empresas publicas federais, sociedades de economia mista federais, entidades
privadas e organizac6es sem fins lucrativos.

Art. 12. Em coordenacdo com a Controladoria-Geral da Unido e ouvidos os 6rgdos
federais competentes, o Secretario Nacional do Comité Nacional de Organizagdo determinara
as medidas necessarias a ampla transparéncia das acdes federais na realizacdo da Conferéncia
Rio+20, na forma do Decreto n° 5.482, de 30 de junho de 2005.

Art. 13. A Assessoria Extraordinaria, 6rgao de assisténcia direta ao Ministro de Estado
do Meio Ambiente, compete:

| - presidir a Comissdo Preparatéria do Ministério do Meio Ambiente para a
Conferéncia Rio+20, a ser criada mediante ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente;

Il - coordenar a elaboracdo de estudos que subsidiem a formacdo das posicOes
brasileiras nos principais temas da Conferéncia Rio+20, com énfase na economia verde e na
governanca internacional para o desenvolvimento sustentavel;

1l - coordenar o tratamento dos temas ambientais da Conferéncia Rio+20, em
articulacdo com os demais oOrgaos federais, estaduais e municipais, bem como com o0s
diversos setores da sociedade civil;

IV - apoiar as atividades da Comissédo Nacional e do Comité Nacional de Organizacao;
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V - promover encontros com representantes de todos os setores da sociedade civil e com
especialidades, visando colher subsidios para a participacdo brasileira na Conferéncia Rio+20;

VI - realizar a¢Bes de comunicacdo social, divulgacdo e informacdo a sociedade
brasileira quanto aos temas ambientais da Conferéncia Rio+20;

VII - representar o Ministério do Meio Ambiente nas reunides de carater preparatorio
que antecedem a Conferéncia Rio+20;

VIII - apoiar as diversas iniciativas da sociedade civil, dos estados e dos municipios
relacionadas a discussdo dos temas ambientais da Conferéncia Rio+20; e

IX - apoiar o Ministro de Estado do Meio Ambiente em suas atividades como membro
do Painel das NacGes Unidas sobre Sustentabilidade Global.

Art. 14. Sdo atribuicdes do Assessor Extraordinario:

| - planejar, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execucdo das atividades da
Assessoria Extraordinaria e exercer outras atribuicbes que lhes forem conferidas pelo
Ministro de Estado do Meio Ambiente;

Il - representar o Ministério do Meio Ambiente na Secretaria-Executiva da Comissao
Nacional;

I11 - representar o Ministério do Meio Ambiente nos eventos nacionais e internacionais
preparatdrios para a Conferéncia Rio+20; e

IV - representar o Ministério do Meio Ambiente nas relaces com organismos
intergovernamentais, governamentais e ndo-governamentais envolvidos com a preparacdo da
Conferéncia Rio+20.

Art. 15. Ficam remanejados, até 30 de setembro de 2012, da Secretaria de Gestdo do
Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestdo para o Ministério do Meio Ambiente, para
atender as atividades da Assessoria Extraordinaria, dois cargos em comissdo do Grupo-
Direcdo e Assessoramento Superiores - DAS, sendo um DAS 101.5 e um DAS 102.4.

§ 1° Os cargos remanejados serdo alocados as atividades da Assessoria Extraordinaria e
ndo integrardo a estrutura do Ministério do Meio Ambiente, devendo constar do ato de
nomeag&o seu carater de transitoriedade, mediante remisséo ao caput.

§ 2° Findo o prazo estabelecido no caput, os cargos remanejados serdo restituidos a
Secretaria de Gestdo do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo, sendo
considerados exonerados os titulares neles investidos.

Art. 16. Ao final dos trabalhos de organizacdo da Conferéncia Rio+20, o Secretéario
Nacional do Comité Nacional de Organizacdo apresentara prestacdo de contas a Secretaria de
Controle Interno do Ministério das RelacBes Exteriores e publicara relatério oficial do
evento.

Art. 17. A Comissdo Nacional, o Comité Nacional de Organizacdo e a Assessoria
Extraordinaria ficam extintos em 30 de setembro de 2012.



Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 7 de junho de 2011; 190° da Independéncia e 123° da Republica.
DILMA ROUSSEFF
Anténio de Aguiar Patriota
Miriam Belchior

Izabella Monica Vieira Teixeira
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